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			Apresentação — A execução de políticas públicas de proteção contra a violência sexual 

			Liana Fortunato Costa 

			Marlene Magnabosco Marra 

			Camila Viana Costa Lueneberg

			Sônia Inácio dos Santos Rodrigues

			Este livro pretende apresentar experiências de estruturação de atendimentos biopsicossociais para situações de vitimização e cometimento de diferentes tipos de violência, sobretudo a sexual. Trata-se de um guia prático para qualquer profissional interessado no campo das intervenções em atos violentos com crianças, adolescentes ou adultos. É a experiência da experiência, como diz Michael White (2002), a consideração das implicações que essas ideias e práticas promovem na vida dos participantes dos grupos de trabalho.

			As práticas de intervenção devem estar integradas à vida das pessoas que procuram atendimento para dores físicas, emocionais e mentais, afastando-se de abordagens coercitivas, confrontadoras e impositivas. São intervenções respeitosas, com fundamentação ética, garantindo sua confiabilidade (McNamee et al., 2024), e voltadas para a reparação da responsabilidade relacional dos participantes e a promoção de relacionamentos mais justos e saudáveis. São saberes e habilidades para a vida.

			Esses atendimentos em curso, realizados em instituições públicas ligadas ao Sistema Único de Saúde (SUS), são apresentados na forma de casos, ou seja, relatos de experiências de trabalho em que especialistas ou equipes inteiras enfrentaram desafios e criaram uma solução, alcançando resultados significativos (Vicente-Colomina, Santamaría e González-Ordi, 2020). As histórias aqui contadas, com narrativas sofridas, diferentes desafios e dilemas, contribuem para que participantes dos grupos e especialistas habilitem-se cada vez mais a descobrir meios para novos engajamentos, além de se tornarem mais éticos, mais responsáveis e comprometidos nas parcerias. As histórias provocam reflexões em cada participante, profissional ou leitor, como uma pedra lançada em um lago, cujas ondas se disseminam sucessivamente.

			A preocupação é sempre promover um programa restaurativo, que propicie a interrupção da violência, devolva o indivíduo à comunidade, à sua cultura, e reconheça a natureza política da intervenção ao criar com os participantes um mundo mais compassivo e inspirado para o futuro. A voz dos participantes se entrelaça com a de cada leitor, compondo um coro que contribua para a redução das violências. 

			Como nossa motivação principal é compartilhar com colegas dificuldades, impasses, inovações e iniciativas levadas à prática de saúde pública, cada capítulo apresenta um caso clínico real de violência sexual, enfocando o atendimento às vítimas (crianças, adolescentes e adultos) e também aos agressores. Assim, os capítulos se compõem de dados, detalhes, dinâmicas, pessoas e histórias que ilustram as situações corriqueiras nos locais de atendimento, realizados em instalações da rede do SUS. Apresentam comportamentos abusivos, estudos de gênero, discursos dominantes e conceituações sobre a natureza das relações de desejo e poder, seguindo a proposta de ressignificar a experiência de vergonha para promover novos caminhos de encontro com a família, a comunidade e sua cultura (McNamee et al., 2024). Não é demais repetir: não se trata de casos clínicos retirados dos registros institucionais, sendo que as situações são exemplares das dinâmicas familiares e sociais referentes aos atendimentos rotineiros realizados no contexto do SUS. Além disso, todos os nomes, de vítimas e/ou autores, foram atribuídos de forma aleatória.

			A política pública vigente 

			Em 2001, o Ministério da Saúde (MS), articulado com outras instâncias sociais, implantou a Política Nacional de Redução da Morbimortalidade de Acidentes e Violências. Para tanto, foi necessário readequar a rede de saúde e desenvolver eixos de promoção, prevenção, vigilância epidemiológica e assistência transversal em todos os níveis de complexidade e ciclos de vida, além de realizar estudos, pesquisas e capacitações (Ministério da Saúde, 2002). Com o objetivo de implementar essa política, o MS estabeleceu a Rede Nacional de Prevenção da Violência e Promoção da Saúde e implantou os Núcleos de Prevenção à Violência (Ministério da Saúde, 2004).

			Antes disso, a partir de 1997, algumas unidades de saúde do Distrito Federal (DF) já estabeleciam isoladamente ações de enfrentamento à violência sexual, física e psicológica, proporcionando atendimento às vítimas. Em 2001, a Secretaria do Estado de Saúde do Distrito Federal (SES/DF) implantou comitês regionais com o objetivo de descentralizar os atendimentos, dando início à capacitação em todas as instâncias da rede pública de saúde. Acompanhando a política nacional, criou em 2003 o Núcleo de Estudos e Pesquisa em Acidentes e Violências (Nepav), que culminou na implementação de 14 programas de Prevenção de Acidentes e Violências (PAV) na SES/DF, como foram inicialmente denominados. Cada PAV leva o nome de uma flor como emblema do enfrentamento das violências e consoante as diretrizes do Humaniza SUS.

			Com a implementação dessas políticas, os danos de causas externas (acidentes e violências) ganharam projeção e a notificação desses atos passou a constar no Sistema de Informação Nacional de Agravos de Notificação (Sinan), medida que está em conformidade com a Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA), a Lei n. 10.778/2003 (mais conhecida por Lei Maria da Penha e regulamentada pelo Decreto n. 5.099/2004) e a Lei n. 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa).

			Considerando a necessidade de aumentar a eficiência dos serviços e adequá-los ao crescimento da demanda, em 2019 o PAV tornou-se Centro de Especialidades para Atenção às Pessoas em Situação de Violência Sexual, Familiar e Doméstica (Cepav). Atualmente há 18 Cepavs nas sete regiões de saúde do DF, localizados principalmente em hospitais, além de unidades de atenção primária ou secundária da SES/DF. O Distrito Federal, por meio da Portaria n. 108/2019, instituiu formalmente a Rede de Atenção às Pessoas em Situação de Violência do Distrito Federal (RAV), conhecida como “Flores em Rede”. A RAV estabelece e oficializa o fluxo de atendimento e cuidado nos três níveis de atenção à saúde.

			Composição de cada equipe

			Os capítulos foram escritos por profissionais vinculados a quatro Cepavs, compostos pelos especialistas listados a seguir. 

			•Cepav Jasmim: quatro psicólogas, um psicólogo e duas assistentes sociais.

			•Cepav Caliandra: uma pediatra, uma enfermeira e três psicólogas.

			•Cepav Margarida: uma enfermeira, uma assistente social, uma ginecologista, um psiquiatra e duas psicólogas.

			•Cepav Alecrim: uma assistente social, uma psicóloga, um psicólogo e dois psiquiatras.

			Esses especialistas podem participar de mais de um Cepav, conforme o contrato assinado com a instituição. Os programas contam com duas outras formas de participação de diferentes profissionais: a) treinamento de residentes provenientes da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde (Fepecs), da SES/DF, especificamente dos cursos de Psicologia, Medicina, Serviço Social, Terapia Ocupacional e Enfermagem; b) campo de pesquisa para alunos de mestrado e doutorado do curso de Psicologia da Universidade de Brasília, sob a orientação de duas docentes pesquisadoras plenas, que também atuam como consultoras nas ações biopsicossociais aqui descritas.
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			Três programas estão em execução em um hospital geral de referência na Asa Norte e um em uma unidade de saúde situada na Asa Sul, ambos no Plano Piloto do DF. A precariedade das instalações para a realização dos atendimentos reflete a rotina nos prédios públicos da área de saúde no país, salvo poucas exceções. Cada programa dispõe de uma sala destinada a assuntos administrativos e reuniões, outra compartilhada e um auditório da instituição para realizar atividades grupais, consultas familiares e atendimentos individuais.

			Fazem parte do material utilizado para implementar as ações terapêuticas brinquedos, fantasias, objetos diversos, sucata, papel, canetas coloridas, tinta etc. Diante de determinadas dificuldades no andamento da atividade terapêutica, as próprias equipes confeccionam os recursos que julgam necessários — por exemplo, uma coroa de rainha ou uma espada de guerreiro —, os quais facilitam a comunicação por meio de símbolos mais facilmente identificáveis (Wolff et al., 2016).

			Os programas se comprometem a divulgar suas práticas e os desafios encontrados, o que já gerou mais de 68 publicações, entre artigos científicos, livros e capítulos de livros. Todo esse material está acessível ao público em formato digital, por meio de revistas científicas na internet, ou impressos, nos livros publicados. 

			Saberes inspiradores das ações biopsicossociais 

			É importante destacar a construção de conhecimento presente neste livro. Valorizamos os saberes populares locais que moldam a história de vida das pessoas e, no entanto, costumam ser marginalizados e desprezados pelo conhecimento formal, especializado, ou pelas teorias e intervenções convencionais. Em nossa experiência, o ponto de partida é sempre o respeito ao indivíduo e ao significado de sua inserção social. Atuamos com práticas de reintegração para recuperar e valorizar a participação das associações históricas locais significativas em sua vida. Essa abordagem tenciona promover a reflexão sobre suas experiências e o reconhecimento da importância das transformações vividas (Pakman, 1993; Pakman e Rosas, 2023).

			O fenômeno da violência requer um olhar epistemológico que permita uma compreensão ampliada e integrada da realidade das pessoas, abrangendo áreas como cultura, economia, sociedade, religião, gênero, história e política. Propomos ainda o acréscimo da concepção do caos, epistemologia dita novo-paradigmática (Esteves de Vasconcellos, 2010) que se fundamenta nos pressupostos de instabilidade, complexidade e intersubjetividade, substituindo a noção de causalidade pela de circularidade. A ideia de caos (Ausloos, 1996) incorpora a percepção de uma simultaneidade difusa, muito presente nas interações violentas no micro ou no macrossistema. 

			Na execução das ações descritas no relato de casos são utilizados vários pressupostos teóricos e metodológicos. Ideias provenientes de diferentes fontes permitem a experimentação de novas modalidades terapêuticas, atentas às respostas que o contexto nos possibilita. Entre os principais referenciais adotados, destacam-se: 

			•Pensamento sistêmico: postura relacional e contextual (Esteves de Vasconcellos, 2010).

			•Construcionismo social: postura filosófica e colaborativa (McNamee et al., 2024). 

			•Psicodrama: postura metodológica (Wolff et al., 2016). 

			•Resistência pacífica: postura social e política (Omer, 2017). 

			•Atendimento de adolescente em família: postura terapêutica e social (Fishman, 1989). 

			•Transgeracionalidade: dimensão das heranças intergeracionais (Andolfi, 2018).

			Considerando os programas como um todo, as ações terapêuticas propostas são da ordem de intervenção biopsicossocial, que contempla os aspectos físicos, emocionais, cognitivos, sociais, étnicos, raciais e de gênero das pessoas atendidas. Compreende-se que a violência é um fenômeno complexo, com raízes históricas e culturais. Diante disso, os diferentes saberes já apontados precisam dialogar entre si, a fim de estabelecerem uma percepção mais ampla “da complexidade da realidade e também da realidade da complexidade” (Petraglia, 1995, p. 31). 

			Ainda há de se apontar outros parâmetros teórico-filosóficos que não podem ser apartados da concepção prática dos casos aqui apresentados e que sustentam a discussão a respeito do reconhecimento da complexidade presente. Os atendimentos devem ser conduzidos com atenção às diferentes manifestações da expressão da sexualidade, com ênfase no respeito, na aceitação e na valorização da cidadania de cada pessoa que procura o serviço (Reis, 2018). Por outro lado, preconceitos que reforçam dicotomias — como a ideia fixa de que “o homem é sempre o agressor” e “a mulher é a vítima” — dificultam a compreensão da profundidade do sofrimento sentido pelas pessoas (Sorensen, Mocellin e Cenci, 2021). Da mesma forma, os determinismos raciais preestabelecidos (Almeida, 2019) revelam um racismo estrutural que atravessa e sustenta a organização econômica e política da sociedade de maneira sistêmica e inescapável. Tanto as queixas quanto o sofrimento das pessoas que recorrem aos serviços de atenção à violência transparecem um modelo que reproduz o contexto no qual a violência ocorre.

			Por fim, é importante ressaltar que o pensamento teórico não está distante da prática nem é eclipsado por ela — ao contrário, deve servir à melhor oferta de uma prática encarnada em ações mais úteis e diretas (Pakman, 1993). Juliana Mendes e Simone Becker (2011) revelam o pensamento reflexivo de Heleieth Saffioti, que enfatiza a inseparabilidade de teoria e prática na elaboração de políticas públicas a ser apresentadas aos governantes para implementá-las em projetos em prol da sociedade. Saffioti também ressalta que divisões teóricas e disputas ideológicas prejudicam a eficácia das ações sociais, médicas ou psicológicas. Toda ação de ajuda é política, seja oriunda do meio acadêmico, seja do ativismo social (McNamee et al., 2024; Mendes e Becker, 2011; Seikkula e Arnkil, 2020).

			As ações biopsicossociais 

			Considerando cada programa particular em relação ao seu objetivo e clientela específica, as intervenções biopsicossociais estão enraizadas no campo da saúde mental e do cuidado psicossocial e contemplam os dispositivos de assistência social, educação, participação na sociedade e elaboração de práticas coletivas em geral. Essas intervenções são consideradas práticas terapêuticas que demarcam um novo modo de pensar a coletividade, integrando as dimensões macro e micro e incluindo o aspecto político presente nas interações. Assim, promovem relações mais dinâmicas e organizadoras da nossa psique (Seikkula e Arnkil, 2020). O pensamento e a organização conjuntos de profissionais e clientes proporcionam recursos incrivelmente importantes para todos. As vozes internas (subjetividade) participam e integram constantemente as relações e as respostas dadas socialmente.  

			Um aspecto fundamental da ação biopsicossocial executada por esses programas é que a maior parte da clientela é encaminhada por determinação de órgãos judiciais — Conselho Tutelar, Vara da Infância, Vara Criminal, Ministério Público, Secretaria da Mulher — ou em consequência de decretação de medidas protetivas. Tal condição influencia diretamente a atuação dos profissionais, pois demonstra a falta de procura espontânea de ajuda pelas vítimas. A demanda obrigatória não significa impossibilidade de ação, mas implica a necessidade de uma abordagem transformadora capaz de estimular a expressão do pedido de ajuda, considerando o sofrimento inerente à situação. Essa observação é o principal fator para a adoção de diversas formas de atuação, inspiradas em diferentes referenciais técnicos e lançando mão de variados recursos motivacionais, com o objetivo de flexibilizar o campo das interações. Pretende-se, assim, transitar das sombras do sofrimento causado pela violência para a luz das possíveis soluções dos conflitos.

			Um aspecto essencial do enfoque biopsicossocial em contextos de violência é o trabalho grupal. O grupo, inevitavelmente, concentra-se nas relações familiares e comunitárias, que constituem o principal contexto da ação. Ele proporciona opções para a desconstrução de ideias e fatos que refletem modos de pensar e viver frequentemente associados a símbolos de individualidade que se reproduzem nesses modos de pensar e agir. Essa prática se situa cada vez mais em um contexto relacional que privilegia a segurança, o respeito e a responsabilidade nas relações. Assim, as manifestações de respeito e reparação são desenvolvidas em encontros que envolvem membros da família presente, da família de origem e da comunidade (Costa et al., 2020a; Costa et al., 2020b).

			Um ponto importante da intervenção protetiva na violência sexual é bastante negligenciado por profissionais de psicologia, assistência social e medicina: a dupla identidade da vitimização e da autoria da violência que caracteriza o ciclo da expressão violenta. A violência em geral e a violência sexual em particular fazem parte de um círculo que abrange acontecimentos passados e pode se perpetuar no futuro, caso não se empreguem ações eficazes de conscientização das comunicações presentes na dinâmica violenta (Marra et al., 2024). Esse aspecto tem ainda outra dimensão igualmente negligenciada: os perpetradores da violência sexual — adultos e adolescentes — também integram grupos vitimizados, fortalecendo a visão de um problema complexo, retroalimentado, que exige ações de ajuda e/ou responsabilização interligadas (Amorim et al., 2021; Costa et al., 2014; Passarela, Ströher e Costa, 2019). 

			Liana F. Costa e Maria Aparecida Penso (2010, p. 203-204) definem a abordagem da intervenção psicossocial como “trabalhos com sujeitos que, por diferentes razões, têm dificuldades em suas relações no contexto social em que estão inseridos: famílias com pendências judiciais, encaminhadas para terapia por obrigação, e adolescentes em conflito com a lei”. Essa situação predomina no âmbito das ações preconizadas pelo SUS e pelo Sistema Único de Assistência Social (Suas). A intervenção psicossocial é, portanto, a diretriz principal para a clínica pública. No entanto, propomos neste livro a ampliação do enfoque com a incorporação do componente médico, tendo em vista a natureza das violências perpetradas por adultos, que podem ser mais danosas. Assim, a intervenção passa a configurar-se como uma ação biopsicossocial, por integrar cuidados nas dimensões psicológica, social e médica.

			Desejamos a todos uma ótima leitura! Que os textos consigam transmitir uma mensagem de otimismo e coragem e possibilidades para uma ação criativa, pensada para enriquecer tanto os profissionais como as pessoas que receberão o produto desse esforço.
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			1. Atendimento psicossocial a crianças e suas famílias 

			Denise Lima Moreira

			Juliana Salerno Borges

			Neulabihan Mesquita e Silva Montenegro*

			Violência sexual é toda relação em que uma pessoa é obrigada a se submeter a atos sexuais por meio de força física, coerção, sedução, ameaça ou pressão psicológica. A criança, em virtude de seu estágio de desenvolvimento, ainda não compreende o que está acontecendo nem tem maturidade para dar ou não consentimento. A grande maioria dos abusos sexuais infantis é praticada por familiares ou pessoas próximas cuja função é cuidar da criança e se responsabilizar por ela;  portanto desfrutam de sua confiança e detêm uma posição de poder. Porém, esse crime também é cometido por terceiros. A finalidade da violência sexual é satisfazer as necessidades de quem a comete, podendo ou não envolver contato físico e penetração (Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990; Marra e Costa, 2016, 2018; Minayo, 2020).

			Para haver mais eficácia nos atendimentos psicossociais às pessoas em situação de violência e às suas famílias, é fundamental reconhecer que se trata de um fenômeno complexo e multifatorial. Desse modo, o trabalho com esse público exige dos profissionais de saúde grande atenção e amplo conhecimento técnico. Eles precisam propor ações de cuidado de saúde conforme as demandas das pessoas atendidas, desenvolvendo um olhar sistêmico, integrado e articulado com a rede de proteção e responsabilização, compreendendo as singularidades das famílias assistidas.

			Este capítulo apresenta o caso de Luana, de 5 anos de idade, que chegou ao serviço de atendimento acompanhada da avó materna, d. Maria. Ela havia sido encaminhada pelo Conselho Tutelar (CT), depois de revelar na escola que sofrera violência sexual praticada pelo padrasto.

			O acolhimento

			Luana e sua avó, d. Maria, compareceram à entrevista de acolhimento. Duas profissionais as receberam e lhes perguntaram se sabiam como era o serviço de atendimento psicossocial e sobre o que conversariam. A criança ganhou uma folha de papel e lápis de cor para desenhar, se desejasse. Uma profissional ficou perto dela, enquanto a outra conduzia a entrevista. A avó relatou que a conselheira tutelar lhe informara sobre o encaminhamento da neta para o atendimento psicológico, devido às “coisas” que ela sofrera na casa da mãe. Nesse momento, a criança olhou para a avó e elas se abraçaram. Dona Maria contou que sua filha Ana, de 24 anos de idade, se separara do pai de Luana quando esta tinha seis meses — o genitor reside em outro estado, não paga pensão alimentícia e tem contato esporádico com a filha. Logo após a separação, Ana conheceu João, de 40 anos, usuário de álcool e outras drogas, e passou a se relacionar com ele. A avó informou que sua filha teve internações psiquiátricas e tentou o suicídio algumas vezes, colocando em risco a segurança de Luana. Ana não faz acompanhamento de saúde mental, e sua mãe suspeita que ela use drogas.

			A filha e a neta chegaram a morar com d. Maria. Como João se apossou do comando da casa e interferia na rotina familiar, ela achou melhor alugar um local para a filha morar, perto da sua residência. Durante o dia, a menina ficava com a mãe, para que d. Maria pudesse trabalhar, e à noite dormia na casa da avó. No entanto, Ana deixava a filha sozinha em casa, sem comida e sem amparo. Ainda por cima, a mãe e seu companheiro agrediam fisicamente a criança.

			A avó contou que a revelação da violência sexual ocorreu na escola. A criança disse que o padrasto tinha mexido na “pintinha” dela. Chorando, relatou que sentia dores na região genital. A escola acionou o CT, que comunicou a situação à avó. A Justiça, então, concedeu a d. Maria a guarda provisória da neta e decretou medida protetiva para que tanto o agressor quanto a mãe não se aproximassem da criança. Ana só poderia ter contato com a filha sob supervisão de d. Maria.

			Enquanto a avó relatava, a criança contou à profissional: “Eu não quero ver a Ana. Ela deixava o João mexer na minha bunda. Minha mãe via e não fazia nada”. Luana perguntou à avó se a mãe e o padrasto estavam presos. Ela respondeu que não. As profissionais explicaram à menina que a medida protetiva impedia o padrasto de se aproximar dela e lhe informaram que toda criança tem o direito de ser bem cuidada e protegida. Nesse momento, Luana afirmou que a avó era quem a protegia.

			Comentários iniciais sobre o caso

			De acordo com Minayo (2020), crianças e adolescentes vítimas de violência sexual também sofrem ao longo da vida outros tipos de violência, tais como a física, a psicológica, a negligência e o abandono. As vítimas podem sentir culpa e apresentar baixa autoestima e problemas de desenvolvimento físico e emocional. Segundo Costa et al. (2018), a vivência de formas de violência concomitantes ou em diferentes momentos da vida é definida como polivitimização.

			Muitas vezes, a dificuldade de denunciar a violência sexual intrafamiliar deve-se aos vínculos entre vítima e agressor. Esse tipo de violência geralmente ocorre por um período prolongado, podendo haver um incremento na gravidade dos atos, o que acarreta mais prejuízos às vítimas, visto que o agressor, em geral, participa do convívio familiar. No momento da revelação do abuso se evidenciam tanto a relação de poder do adulto quanto a submissão da criança. E é com a revelação da criança que a violência se torna pública, sendo considerada o primeiro e mais importante passo para a possível interrupção dos atos (Marra e Costa, 2016, 2018).
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